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o caso, remunciar & ratifica¢fo, aceitagdo, adesdio ou &
aplicagdo da Convenglo ao territério (ou aos territérios)
ao qual se aplicava a reserva. '

6. Um Estado que tiver formulado uma reserva a
respeito da qual tiver sido feita uma objecgdo, em con-
formidade com o pardgrafo 3 do presente artigo, ndo
s¢ tornari Parie contratante ma Convengdo, a nio ser
que essa objécgBo tenha sido retirada ou cessado de ser
valida, nas condi¢ies fixadas mo parigrafo 6 deste
mesmo artigo; e nfo poderd reivindicar o beneficio
desta Convengdo para um territério que represente no
dominio das relagles internacionais, a favor do qual
tiver formulado uma reserva que tenha provocado uma
objecgdo, em conformidade com o pardgrafo 3 do pre-
sente artigo, a ndo ser que esta objecgio tenha sido
retirada ou cessado de ser vilida, mas dondigdes fixadas
no pardgrafo 6 seguinte.

6. Qualquer objecgdo formulada por um Estado que
tiver assinado a Convengdo sem = ratificar ou aceitar
cessard de ser valida se, dentro dos doze meses que se
seguirem a data em que tiver sido formulada, o dito
Estado n3o tiver ratificado ou aceite a Convengio.

ARTIGO XV

Notificaggo das assinaturas, ralificagdes, aceitagdes
e adesdes

O secretdrio-geral das Nagdes Unidas notificard a
todos os Estados signatdrios e aderentes, assim como

PRESIDENCIA DA REPUBLICA

Decreto do Presidente da Republica n.° 229/99

de 9 de Dezembro

O Presidente da Republica decreta, nos termos do
artigo 292.°, n.° 1, da Constituicdo e dos artigos 3.°,
n.% 2 e 3, 69.° e 70.° do Estatuto Organico de Macauy,
0 seguinte:

E estendida ao territorio de Macau, nos mesmos ter-
mos em que a ela estd vinculado o Estado Portugués,
a Convengao Aduaneira Relativa & Importacdo Tem-
pordria de Material Pedagégico, de 8 de Junho de 1970,
aprovada pelo Decreto n.° 157/75, de 26 de Margo, cujo
texto foi publicado no Didrio do Governo, 1.2 série, de
26 de Marco de 1975.

Foram ouvidos os érgdos de governo préprios do ter-
ritério de Macau.
Assinado em 29 de Novembro de 1999.

Publique-se no Boletim Oficial de Macau, em conjunto
com os referidos decreto de aprovagdo e texto da
Convencao.

O Presidente da Repuiblica, JORGE SAMPAIO.

(D.R. n.° 285, I Série-A, de 9 de Dezembro de 1999)

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direcgdo-Geral dos Negdcios Econémicos
Decreto n.° 157/75
de 26 de Marco
Usando da faculdade conferida pelo artigo 16.°,

n° 1, 3.°, da Lei Constitucional n.° 3/74, de 14
de Maio, o Governo decreta o seguinte:

aos outros Estados que o pedirem, as assinaturas, rati-
ficagdes e aceitagBes da presente Convengio, e bem
assim as adesSes 4 dita Conven¢io. Notificar-lhes-4
também a data em que a Couvengdo entrar em vigor
e qualquer comunicagio que receber em virtude dos anti-
gos XII e XIIL

Em £é do que os Plenipotencirios abaixo designades
assinaram a presente Convengio.

Feito em (Genebra, aos sete de Novembro de mil
novecentos e cinquenta e dois, nas linguas francesa e
inglesa, fazendo fé ambos os textos, num s6 exemplar,
que sera depositado nos arquives das Nag¢Ses Unidas.
O secretirio-geral das Nagdes Unidas transmitirs cépias
devidamente certificadas desta Convengio a todos os
Estados signatdrios e aderentes.

(A versdo em lingua chincsa do presente texto serd publicada logo

que possivel)
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Artigo tnico. E aprovada para adesdo a Conven-
¢do Aduaneira Relativa a Importa¢io Temporéria
de Material Pedagédgico, concluida em Bruxelas em
8 de Junho de 1970, cujos textos em francés e res-
pectiva traducio para portugués vao anexos ao pre-
sente decreto.

Vasco dos Santos Gongalves — Victor Manuel Ro-
drigues Alves — Ernesto Augusto Melo Antunes —
Alvaro Cunhal — Joaquim Jorge Magalhdes Mota —
Silvano Ribeiro — Antdnio de Almeida Santos — Ma-
nuel da Costa Brds — Francisco Salgado Zenha —
José da Silva Lopes — Emilio Rui da Veiga Peixoto
Vilar — Mdrio Soares — José Augusto Fernandes —
Manuel Rodrigues de Carvalho — José Indcio da Costa
Martins — Maria de Lourdes Pintasilgo — Jorge Cor-
reia Jesuino.

Assinado em 15 de Marco de 1975.
Publique-se.

O Presidente da Repiblica, Francisco pa CosTa
GOMES.

(D.G. n.°72, I Série, de 26 de Margo de 1975)

Convencdo Aduaneira Relativa 2 Importacao
Temporaria de Material Pedagégico

Preambulo

As Partes Contratantes da presente Convengao,
elaborada sob os auspicios do Conselho de Coope-
ra¢do Aduaneira, em colabora¢do com a Organiza¢do
das Nac¢des Unidas para a Educagfo, a Ciéncia ¢ a
Cultura (UNESCO);

Considerando a importante contribuicio da circula-
¢3o internacional do material pedagdgico para o de-
senvolvimento do ensino e da formacéo profissional,
que constituem as bases essenciais do progresso eco-
némico e social;

Convencidas de que a adopgao de facilidades gene-

ralizadas relativamente & importacdo temporaria, com’

isenc¢do de direitos e taxas, de material pedagédgico,
pode contribuir eficazmente para aquela finalidade,
Acordaram no que segue:

CAPITULO 1
Definigcoes
ARTIGO 1.°

Para os fins da presente Convengao, entende-se:

a) Por «material pedagégico»: todo o material
utilizado para os fins do ensino ou da for-
macgdo profissional, especialmente modelos,
instrumentos, aparelhos, méaquinas e seus
acessérios, cuja lista n#io limitativa vai
anexa a presente Convengao;

b) Por «direitos e taxas de importacdox»: os di-
reitos aduaneiros e quaisquer outros direi-
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Vasco dos Santos Gongalves — Victor Manuel Rodrigues
Alves — Ernesto Augusto Melo Antunes — Alvaro Cunhal —
Joagquim Jorge MagalhGes Mota — Silvano Ribeiro —
Antonio de Almeida Santos — Manuel da Costa Brds —
Francisco Salgado Zenha — José da Silva Lopes — Emilio
Rui da Veiga Peixoto Vilar — Mdrio Soares — José Augusto
Fernandes — Manuel Rodrigues de Carvalho — José Indcio
da Costa Martins — Maria de Lourdes Pintasilgo — Jorge

Correia Jesuino.
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tos, taxas e imposi¢cdes diversas, cobrados
pela importag@o de mercadorias ou em rela-
¢do com a mesma, com excep¢do dos emo-
lumentos e dos encargos cujo montante se
limite ao custo aproximado dos servigcos
prestados;

¢) Por «admiss@o tempordariay: a importagio tem-
poréaria com isencdo de direitos e taxas de
importagdo, sem proibi¢des nem restrigdes
de importag¢@o, sujeita a reexportagio;

d) Por «estabelecimentos aprovados»: estabeleci-
mentos de ensino ou de formag¢io profissio-
nal, publicos ou privados, cujo fim seja
essencialmente ndo lucrativo e que tenham
sido autorizados pelas competentes autori-
dades do pais de importagﬁo a receber o
material pedagoglco em regime de admis-
sdo tempordria;

e) Por «ratificagdon: a ratificagdo proprlamente
dita, aceita¢do ou aprovagio;

f) Por «Conselho»: a organizacio instituida pela
Conveng¢ado para a criagdo de um Conselho
de Coopera¢do Aduaneira, concluida em
Bruxelas em 15 de Dezembro de 1950.

CAPITULO 11
Campo de aplicacio
ARTIGO 2.°

Cada Parte Contratante compromete-se a permitir

a admissdo temporaria:

a) Do material pedagégico destinado a ser utili-
zado, no seu territério, exclusivamente para
os fins do ensino ou da formagio profissio-
nal;
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b) Das pecas sobresselentes necessérias ao mate-
rial pedagdgico que se encontre em regime
de importa¢do temporaria por virtude do
parédgrafo a) do presente artigo, assim como
das ferramentas especialmente concebidas
para a manuten¢do, contréle, calibragem
ou reparagdo do dito material.

ARTIGO 3.°

A admiss3o temporaria do material pedagégico, das
pecas sobresselentes e das ferramentas podera ser su-
bordinaa.. as seguintes condigdes:

a) Que sejam importados por estabelecimentos
aprovados e sejam utilizados sob a sua fis-
calizacdo e responsabilidade;

b) Que sejam utilizados, no pais de importacéo,
para fins nao comerciais;

¢) Que sejam importados em quantidades razoa-
veis, tendo em consideragdo o fim a que se
destinam;

d) Que sejam susceptiveis de ser identificados
quando da sua reexportacio;

e) Que permane¢am, enquanto no pais de im-
portagdo, propriedade de uma pessoa fisica
domiciliada no estrangeiro ou de uma pes-
soa moral com a sua sede igualmente no
estrangeiro.

ARTIGO 4.°

Qualquer Parte Contratante poderd suspender, no
todo ou em parte, os compromissos assumidos pela
presente Convenc¢do sempre que:

a) Mercadorias de valor pedagégico equivalente
ao material pedagégico cuja admissdo tem-
poraria se pretende, ou

b) Pecas sobresselentes que possam ser utilizadas
em vez daquelas cuja admissdo temporaria
se pretende,

sejam produzidas e estejam disponiveis no pais de im-
portagao.

CAPITULO 1X
Disposicoes especiais
ARTIGO 5.°

Cada Parte Contratante compromete-se, sempre que
possivel, a ndo exigir a constituicdo de uma garan-
tia para o montante dos direitos e taxas de importa-
¢80 e a considerar suficiente um compromisso escrito.
Este compromisso pode ser exigido por ocasido de
cada importagdo, ou a titulo geral por um periodo
determinado, ou ainda, se for caso disso, pelo pe-
riodo de aprovacdo do estabelecimento.

ARTIGO 6.°

1. O material pedagbgico que se encontre em re-
gime de admissdo temporaria devera ser reexportado
no prazo de seis meses, contado a partir da data da
sua importac¢do. Contudo, as autoridades aduaneiras
do pais de importagdo temporaria poderdo exigir
que o material seja reexportado num prazo mais
curto, tido por suficiente para que se atinjam os
objectivos da importacdo temporaria.

2. Existindo razdes vélidas, poderdo as autoridades
aduaneiras conceder um prazo maior, ou prorrogar o
prazo inicial.

3. Quando a totalidade ou parte’ do material peda-
gog1co que se encontre em regime de admissio tem-
porédria ndo puder ser reexportada em consequéncia
de um embargo e este néo tiver sido efectuado a rogo
de particulares, ficar4 suspensa a obriga¢io de reex-
portagdo enquanto durar o embargo.

ARTIGO 7.°

A reexportagdo do material pedagbgico que se en-
contre em regime de admissdo temporaria podera
efectuar-se, por uma ou varias vezes, por qualquer
estancia aduaneira competente para este género de
operagoes, ainda que diferente daquela por onde teve
lugar a importagao.

ARTIGO 8.°

O material pedagdgico que se encontre em regime
de admissao temporaria podera ter outro destino além
da reexportacdo e, designadamente, ser importado
para consumo, sob reserva de que sejam cumpridas
as condicdes e formalidades previstas pelas leis e re-
gulamentos do pafs de importa¢do temporaria.

ARTIGO 9.°

Em caso de acidente devidamente comprovado, e
n3o obstante a obriga¢do de reexportagdo prevista
pela presente Convengdo, ndo serd exigida a reexpor-
tacdo da totalidade ou parte do material pedagdgico
gravemente danificado, desde que este material seja,
segundo decisdo das autoridades aduaneiras:

a) Submetido aos direitos e taxas de importagdo
devidos no Estado em que for apresentado;
ou

b) Abandonado, sem quaisquer despesas, 4 Fa-
zenda Publica do pais de importagdo tem-
poréria; ou

c) Destruido, sob contréle oficial, sem que daqui
possam resultar despesas para a Fazenda
Piblica do pais de importagdo temporaria.

ARTIGO 10.°

As disposi¢des previstas no artigo 9.° acima apli-
car-se-ao de igual modo as pecas que tenham sido
substituidas por virtude da reparacio do material
pedagdgico ou de modificages por este sofridas du-
rante a sua permanéncia no territério de importagdo
temporaria.

ARTIGO 11.°
“As disposi¢des dos artigos 6.° a 9.° aplicar-se-do

igualmente as pecas sobresselentes e as ferramentas
visadas no artigo 2.°

CAPITULO IV
Disposicdes diversas

ARTIGO 12.°

1. Cada Parte Contratante reduzird ao minimo as
formalidades aduaneiras relativas as facilidades pre-
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vistas pela presente Convengdo e publicard, no mais
curto prazo, a regulamentag@o relativa a estas forma-
lidades.

2. Tanto i entrada como 4 saida, a verificacdo ¢ a
desalfandega¢io do material pedagdgico, das pegas
sobresselentes e das ferramentas serfo efectuadas,
sempre que for possivel e oportuno, nos locais de uti-
lizacdo deste material.

ARTIGO 13.°

As disposi¢bes da presente Convengédo estabelecem
facilidades minimas e ndo obstardo & aplicacdo de
facilidades maiores que certas Partes Contratantes
concedam ou venham a conceder, quer por disposi-
¢Oes unilaterais, quer em virtude de acordos bilaterais

ou multilaterais.
ARTIGO 14.°

Para a aplicagdo da presente Convengdo, os terri-
térios das Partes Contratantes que formarem uma
unifio aduaneira ou econdémica poderdo ser conside-
rados como um sé territério.

ARTIGO 15.°

As disposi¢Ges da presente Convencfo ndo obstardo
a aplicacdo de proibi¢Bes ou restrigdes impostas por
leis ou regulamentos nacionais e fundadas em con-
sideracGes de moralidade ou ordem publicas, de se-
guranga publica, de higiene ou de saiide publicas ou
relativas & proteccdo de patentes e marcas de fabrica.

ARTIGO 16.°

Qualquer infraccdo as disposi¢cdes da presente Con-
ven¢do, qualquer substituicdo, falsa declaragdo ou
manobra que tenha por fim fazer beneficiar indevi-
damente uma pessoa (fisica ou moral) ou um mate-
rial das facilidades previstas na presente Convengéo,
expord o infractor, no pais onde a infracgdo for
cometida, as san¢des previstas pelas leis e regulamen-
tos desse pais e, se for caso disso, ao pagamento dos
direitos e taxas exigidos pela importagao.

CAPITULO V
Clausulas finais

ARTIGO 17.°

1. Qualquer Estado membro do Conselho ¢ qual-
quer Estado membro da Organizagio das Nagées Uni-
das ou das suas institui¢cSes especializadas pocderi tor-
nar-se Parte Contratante da presente Convenggo:

a) Assinando-a, sem reserva de ratificagio;

b) Depositando um instrumento de ratificagdo de-
pois de a ter assinado sob reserva de rati-
ficagdo; ou

¢) A ela aderindo.

2. A presente Convengdo estard aberta a assinatura
dos Estados referidos no paragrafo 1 do presente ar-
tigo até ao dia 30 de Junho de 1971, na sede do Con-
selho, em Bruxelas. Apds esta data, estara aberta a
sua adeszo.

3. Qualquer Estado ndo membro das organizac¢des
referidas no paragrafo 1 do presente artigo, ao qual
for dirigido, para o efeito, um convite pelo Secretario-
-Geral do Conselho, a pedido das Partes Contratantes,
podera tornar-se Parte Contratante da presente Con-
vengdo, a ela aderindo apds a sua entrada em vigor.

4. Os instrumentos de ratificacdo ou de adesdo se-
rdo depositados junto do Secretario-Geral do Conse-
lho.

ARTIGO 18.*

1. A presente Convengdo entrard em vigor trés me-
ses depois de cinco dos Estados mencionados no
pardgrafo 1 do artigo 17.° da presente Convengdo a
terem assinado sem reserva de ratificacdo ou terem
depositado o seu instrumento de ratificagiio, ou de
adesao.

2. Para qualquer Estado que assinar a presente
Convencao sem reserva de ratificagfo, a ratificar ou
a ela aderir, apds cinco Estados a terem assinado sem
reserva de ratificacdo ou depositado os seus instru-
mentos de ratificagdo ou de adesdao, a Convencio
entrard em vigor trés meses apds o referido Estado
ter assinado sem reserva de ratificacdo ou depositado
o seu instrumento de ratificacdo ou de adesdo.

ARTIGO 19.°

1. Qualquer Estado podera, quer no memento da
assinatura sem reserva de ratificagdo, da ratifica¢fio
ou da ades@o, quer ulteriormente, notificar o Secre-
tario-Geral do Conselho de que a presente Convencao
se aplica ao conjunto ou a alguns dos territérios
cujas relagdes internacionais sio da sua responsa-
bilidade ou de que assume a responsabilidade inter-
nacional. Esta notificag@o produzira efeitos trés meses
apds a sua recepcdo pelo Secretario-Geral. Contudo,
a Conveng¢do ndo podera tornar-se aplicdvel aos terri-
térios designados na notificacdo antes de entrar em
vigor relativamente ao Estado interessado.

2. Qualquer Estado que tiver notificado, de acordo
com o disposto no paragrafo 1 do presente artigo,
que a presente Convengdo se aplica a um territério
cujas relagdes internacionais sdo da sua responsabi-
lidade ou de que assume a responsabilidade interna-
cional, podera notificar o Secretario-Geral do Con-
selho, em conformidade com as dispesi¢des do ar-
tigo 21.° da presente Convencgdo, de que esse territério
deixard de aplicar a Convengio.

ARTIGO 20.°

Ndo serd admitida qualquer reserva & presente
Convengio.

ARTIGO 21.°

1. A presente Convengdo ¢- de duragdo ilimitada.
Contudo, qualquer Parte Contratante podera denun-
cid-la em qualquer momento, apds a data da sua en-
trada em vigor, tal como estd fixada no artigo 18.°
da presente Convengdo.

2. A denincia sera notificada por um instrumento
escrito, depositado junto do Secretario-Geral do Con-
selho. :

3. A dendncia produzird efeitos seis meses apds a
recep¢do do instrumento de demincia pelo Secretério-
-Geral do ‘Conselho.
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ARTIGO 22.°

1. As Partes Contratantes reunir-se-do, sempre que
necessério, para examinar as condigdes em que esta
a ser aplicada a presente Convengéo a fim de, nomea-
damente, deliberarem sobre as medidas destinadas a
assegurar a sua interpretagdo e aplicacdo uniformes.

2. Estas reunides serdo convocadas pelo Secretario-
-Geral do Ccnselho, a pedido de uma Parte Contra-
tante e, salvo decis@o contraria das Partes Contra-
tantes, terdo lugar na sede do Conselho.

3. As Partes Contratantes estabelecerdo o regula-
mento interno das suas reuniges.

4. As decisdes das Partes Contratantes serdo toma-
das por maioria de dois ter¢os das que estiverem pre-
sentes e que tomem parte na votacdo. SO serdo con-
sideradas como tendo participado na votacdo as
Partes Contratantes que tiverem emitido um voto po-
sitivo ou negativo.

5. As Partes Contratantes apenas poderdo pronun-
clar-se validamente sobre uma questdo se mais de me-
tade delas estiver presente.

ARTIGO 23.°

1. Qualquer diferendo entre as Partes Contratantes
acerca da interpretagdo ou da aplicacdo da presente
Convengdo sera, sempre que possivel, regulado por
negociagdes directas entre as referidas Partes.

2. Qualquer diferendo que ndo for regulado por
negociagdes directas serd submetido pelas Partes inte-
ressadas a apreciacao das Partes Contratantes, reu-
nidas nas condigdes previstas no artigo 22.° da pre-
sente Conveng¢do, as quais examinardo o diferendo e
fardo recomendacdes com vista a sua resolugao.

3. As Partes em litigio poderao convencionar ante-
cipadamente que aceitardo as recomendagles das Par-
tes Contratantes.

ARTIGO 24.°

1. As emendas a presente Conveng¢ado poderdo ser
propostas por uma Parte Contratante ou pelas Partes
Contratantes reunidas nas condi¢Ges previstas no ar-
tigo 22.° da presente Convengao.

2. O texto de gualquer emenda assim proposta sera
comunicado pelo Secretario-Geral do Conselho a to-
das as Partes Contratantes, a todos os outros Estados
signatdrios, ao Secretario-Geral da Organizagido das
Nagbes Unidas e ao Director-Geral da Organizagdo
das Nagbes Unidas para a Educagdo, a Ciéncia e a
Cultura (UNESCO).

3. Num prazo de seis meses, contado a partir da
data da comunica¢do da emenda proposta, qualquer
Parte Contratante podera informar o Secretério-Geral
do Conselho:

a) Que tem objecgbes a formular em relacio a
emenda proposta; ou

b) Que, apesar de ter a intencio de aceitar a
emenda proposta, ndo estZo ainda assegura-
das no seu pais as condigBes necessarias a
essa aceitacio.

4. A Parte Contratante que tiver efectuado a co-
municagdo prevista no paragrafo 3, b), deste artigo,

enquanto nio notificar a sua aceitacao ao Secretério-
-Geral do Conselho, poder, dentro de um prazo de
nove meses, contado a partir do termo do prazo de
seis meses previsto no paragrafo 3 do presente artigo,
apresentar .objeccdes 4 emenda proposta.

5. Se for formulada qualquer objec¢io a emenda
proposta nas condi¢des previstas nos paragrafos 3 e 4
do presente artigo, a emenda sera considerada como
ndo tendo sido aceite e ficara sem efeito.

6. Se ndo for formulada nenhuma objeccio 2
emenda proposta de acordo com as condigdes previs-
tas nos paragrafos 3 e 4 do presente artigo, a emenda
sera considerada aceite na seguinte data:

a) Se nenhuma Parte Contratante tiver efec-
tuado a comunicagdo prevista no para-
grafo 3, b) do presente artigo, quando expi-
rar o prazo de seis meses referido neste
parégrafo 3;

b) Se uma ou virias Partes Contratantes tiverem
efectuado a comunicagio prevista no paré-
grafo 3, D), do presente artigo, na mais
préxima das duas datas seguintes:

i) Data em que todas as Partes Contra-
tantes que efectuaram aquela co-
munica¢do notificaram o Secre-
tario-Geral do Conselho da sua
aceitagdo da emenda proposta,
sendo no entanto esta data refe-
rida ao termo do prazo de seis
meses previsto no paragrafo 3 do
presente artigo se todas as aceita-
¢bes tiverem sido notificadas an-
tes de expirar este prazo;

if) Data do termo do prazo de nove me-
ses previsto no parégrafo 4 do pre-
sente artigo.

7. Qualquer emenda considerada aceite entrara em
viigor seis meses depois da data em que foi tida como
tal.

8. O Secretério-Geral do Conselho notificara, o
mais cedo possivel, todas as Partes Contratantes e
outros Estados signatarios de qualquer objecgio a
emenda proposta formulada de acordo com o para-
grafo 3, a), do presente artigo, assim como de qual-
quer comunicagio efectuada de acordo com o para-
grafo 3, b). Informaré posteriormente todas as Partes
Contratantes e outros Estados signatarios se a Parte
ou as Partes Contratantes que efectuaram a referida
comunicacdo levantarem qualquer objec¢do contra a
emenda proposta ou a aceitarem.

9. Qualquer Estado que ratifique a presente Con-
vengdao ou a ela adira serd considerado como tendo
aceitado as emendas em vigor & data do depésito do
seu instrumento de ratificagao ou de adesdo.

ARTIGO 25.°

N

O anexo a presente Convengio serd considerado
como fazendo parte integrante desta.
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ARTIGO 26.°

O Secretario-Geral do Conselho notificard todas.as
Partes Contratantes assim como os outros Estados
signatéarios, o Secretario-Geral das Nagoes Unidas e o
Director-Geral da Organizacdo das Nacdes Unidas
para a Educacdo, a Ciéncia e a Cultura (UNESCO):

a) Das assinaturas, ratificagdes e adesdes previs-
tas no artigo 17.° da presente Convengéo;

b) Da data da entrada em vigor da presente Con-
ven¢do de acordo com o disposto no ar-
tigo 18.°;

¢) Das notificagbes recebidas em conformidade
com o artigo 19.°;

d) Das dentncias recebidas de acordo com o ar-
tigo 21.°;

e) Das emendas consideradas aceites em confor-
midade com o artigo 24.°, assim como a
data da sua entrada em vigor.

ARTIGO 27.°

De acordo com o artigo 102.° da Carta das Nagdes
Unidas, a presente Convencfo serd registada no Se-
cretariado das Nag¢des Unidas, a pedido do Secretério-
-Geral do Conselho.

Em fé do que os abaixo assinados, devidamente au-
torizados, assinaram a presente Convengao.

Feita em Bruxelas, a 8 de Junho de 1970, em
linguas francesa e inglesa, fazendo os dois textos
igualmente fé, num unico exemplar que serd depo-
sitado junto do Secretario-Geral do Conselho, que
dele transmitird cépias certificadas conformes a todos
os Estados visados no paragrafo 1 do artigo 17.° da
presente Convengao.

ANEXO
Lista nio limitativa de material pedagégico

a) Aparelhos de registo ou de reproducio de som ou de
imagens, tais como:

Projectores de diapositivos ou de filmes fixos (filmstrip);
Projectores cinematograficos;

Retroprojectores e episcépios;

Magnetofones, magnetoscopios e equipamento video;
Circuitos fechados de televisao.

b) Suportes de som e de imagens, tais como:

Diapositivos, filmes fixos (filmstrip) e microfilmes;
Filmes cinematograficos;

Registos sonoros (fitas magnéticas, discos);
Videotapes.

¢) Material especializado, tal como:

Material bibliografico e 4udio-visual para bibliotecas;

Bibliotecas méveis;

Laboratérios de linguas;

Material para interpretagio simultinea;

Miquinas de ensino programado, mecinicas ou electrs-
nicas;

Objectos especialmente concebidos para o ensino ou para
a formag3o profissional de pessoas deficientes.

d) Outro material, tal como:

Quadros murais, modelos, gréificos, mapas, planos, foto-
grafias e desenhos;

Instrumentos, aparelhos e modelos concebidos para de-
monstragdes;

Coleccdes de objectos acompanhados de informacio pe-
dagdgica visual ou sonora, preparados para o ensino
de um assunto (study kits);

Instrumentos, aparelhos, ferramentas e méaquinas-ferra-
mentas para a aprendizagem de técnicas ou oficios.

Convention douaniére relative a I'importation
temporaire de matériel pédagogique

Préambule

Les Parties Contractantes a la présente Convention,
élaborée sous les auspices du Conseil de Coopération
Douaniere avec le concours de I’Organisation des Na-
tions Unies pour P'Education, la Science et la Cul-
ture (UNESCO),

Considérant 'importance que présente la circula-
tion internationale du matériel pédagogique pour le
développement de l’enseignement et de la forma-
tion professionnelle qui constituent des bases essen-
tielles du progrés éccnomique et social,

Convaincues que l’adoption de facilités générales
relatives a I'importation temporaire en franchise des
droits et taxes du matériel pédagogique peut v con-
tribuer efficacement,

Sont convenues de ce qui suit:

CHAPITRE PREMIER
Définitions
ARTICLE PREMIER

Aux fins de la présente Convention, on entend:

a) Par wmatériel pédagogiquey: tout matériel uti-
lis¢ aux fins de lenseignement ou de la
formation professionnelle, et notamment
les modeles, instruments, appareils, machi-
nes et leurs accessoires dont la liste non
limitative est annexée & la présente Con-
vention;

b) Par «droits et taxes 3 'importation»: les droits
de douane et tous autres droits, taxes et
redevances ou impositions diverses qui sont
per¢us a l'importation ou i I’occasion de
Iimportation des marchandises, 4 1’excep-
tion des redevances et impositions dont le
montant est limité au cofit approximatif
des services rendus;

¢) Par «admission temporaire»: I'importation
temporaire en franchise de droits et taxes
4 Dimportation, sans prohibitions ni res-
trictions d’importation, & charge de réex-
portation;

d) Par «établissements agréésy: des établissements
d’enseignement ou de formation profession-
nelle, publics ou privés, dont I’objet est
essentiellement non lucratif, qui ont été
agréés par les autorités compétentes du
pays d’importation pour recevoir le maté-
riel pédagogique en admission temporaire;

e) Par «ratification»: la ratification proprement
dite, I'acceptation ou I’apprcbation;

f) Par «Conseiln: l’organisation instituée par la
Convention portant création d’un Conseil
de Coopération Douaniére, conclue a Bru-
xelles le 15 décember 1950.
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CHAPITRE II
Champ d’application
ARTICLE 2

Chaque Partije Contractante s’engage a accorder
I’admission temporaire:

-

@) Au matériel pédagogique destiné a étre uti-
lisé, dans son territoire, exclusivement aux

fins de Penseignement ou de la formation

professionnelle;

b) Aux piéces de rechange se rapportant au ma-
tériel pédagogique placé en admission tem-
poraire en vertu du paragraphe a) ci-dessus,
ainsi qu’aux outils spécialement congus pour
I’entretien, le contrdle, le calibrage ou la
réparation dudit matériel.

ARTICLE 3

IL’admission temporaire du matériel pédagogique,
des piéces de rechange et des outils peut étre subor-
donnée aux conditicns suivantes:

a) Qu’ils soient importés par des établissements
agréés et soient utilisés sous le contréle et
la responsabilité de ces établissements;

b) Qu’ils soient utilisés, dans le pays d’importa-
tion, 4 des fins non commerciales;

¢} Qu’ils soient importés en nombre raisonnable
compte tenu de leur destination;

d) Qu’ils soient susceptibles d’étre identifiés lors
de leur réexportation;

e) Qu’ils demeurent, pendant le séjour dans le
pays d’importation, la propriété d’une per-
sonne physique domiciliée & I’étranger ou
d’une personne morale ayant son siége a
I’étranger.

ARTICLE 4

Chaque Partie Contractante peut suspendre, en
totalité ou en partie, les engagements qu’elle a pris
en vertu de la présente Convention lorsque:

a) Des marchandises de valeur pédagogique équi-
valente au matériel pédagogique dont I’ad-
mission temporaire est envisagée, ou

b) Des piéces de rechange pouvant étre utilisées
au lieu de celles dont 1’admission tempo-
raire est envisagée,

sont produites et disponibles dans le pays d’impor-
tation.

CHAPITRE III \
Dispositions particuliéres
ARTICLE 5

Chaque Partie Contractante s’engage, dans tous les
cas ol elle I’estime possible, 4 ne pas exiger la cons-
titution d’une garantie pour le montant des droits et
taxes & Iimportation et & se contenter d’un engage-
ment écrit. Ledit engagement peut étre exigé soit a
I'occasion de chaque importation, soit & titre général
pour une période déterminée ou, le cas échéant, pour
la durée de 'agrément accordé & I’établissement.

ARTICLE 6

1. Le matériel pédagogique placé en admission
temporaire doit étre réexporté dans un délai de six
mois & partir de la date de scn importation. Toute-
fois, les autorités douaniéres du pays d’importation
temporaire peuvent exiger que le matériel soit réex-
porté dans un délais plus court jugé suffisant pour
que ’objectif de I'importation temporaire soit atteint,

2. Pour des raisons valables, les autorités douanig-
res peuvent soit accorder un délai plus long, soit
proroger le délai initial.

3. Lorsque tout ou partie du matériel pédagogique
placé en admission temporaire ne peut étre réexporté
par suite d’une saisie et que cette saisie n’a pas été
pratiquée a la requéte de particuliers, I’obligation de
réc_tgportation est suspendue pendant la durée de la
saisie.

ARTICLE 7

La réexportation du matériel pédagogique placé en
admission temporaire peut s’effectuer en une ou plu-
sieurs fois, par tout bureau de douane ouvert & ces
opérations, méme s’il est différent du bureau d’im-
portation.

ARTICLE 8

Le matériel pédagogique placé en admission tem-
poraire peut recevoir une destination autre que la
réexportation et notamment étre mis 3 la consom-
mation intérieure sous réserve qu’il soit satisfait aux
conditions et aux formalités prévues par les lois et
réglements du pays d’importation temporaire.

ARTICLE 9

En cas d’accident diment établi, nonobstant I’obli-
gation de réexportation prévue par la présente Con-
vention, la réexportation de tout ou partie du ma-
tériel pédagogique gravement endommagé n’est pas
exigée pourvu que ce matériel soit, selon la décision
des autorités douaniéres:

a) Soumis aux droits et taxes & I'importation dus
en l’espéce; ou

b) Abandonné libre de tous frais au Trésor pu-
blic du pays d’importation temporaire; ou

¢) Détruit sous contrdle officiel, sans qu’il puisse
en résulter de frais pour le Trésor public
du pays d’importation temporaire.

ARTICLE 10

Les dispositions prévues a larticle 9 ci-dessus s’ap-
pliquent également aux pi¢ces qui ont été remplacées
a la suite de la réparation du matériel pédagogique
ou de modifications apportées a celui-ci durant son
séjour dans le territoire d’importation temporaire.

ARTICLE 11

Les dispositions des articles 6 & 9 s’appliquent
également aux piéces de rechange et aux outils visés
a Particle 2.

8076-(829)
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CHAPITRE IV
Dispositions diverses
ARTICLE 12

1. Chaque Partie Contractante réduit au minimum
les formalités douaniéres afférentes aux facilités pré-
vues par la présente Convention et publie, dans les
plus brefs délais, les réglements qu’elle édicte au
sujet de ces formalités.

2. A lentrée comme 2 la sortie, la vérification et
le dédouanement du matériel pédagogique, des piéces
de rechange et des outils sont effectués, .dans tous
les cas ol cela est possible et opportun, sur les lieux
d’utilisation de ce matériel.

ARTICLE 13

Les dispositions de la présente Convéntion établis-
sent des facilités minimales et ne mettent pas obstacle
a l'application de facilités plus grandes que certaines
Parties Contractantes accordent ou accorderaient soit
par des dispositions unilatérales, soit en vertu d’ac-
cords bilatéraux ou multilatéraux.

ARTICLE 14

Pour l'application de la présente Convention, les
territoires des Parties Contractantes qui forment une
union douaniére ou économique peuvent étre consi-
dérés comme un seul territoire.

ARTICLE 15

Les dispositions de la présente Convention ne met-
tent pas obstacle & P’application des prohibitions et
restrictions dérivant des lois et réglements nationaux
et fondées sur des considérations de moralité ou
d’ordre publics, de sécurité publique, d’hygiéne ou
de santé publiques ou se rapportant & la protection
des brevets et marques de fabrique.

ARTICLE 16

Toute infraction aux dispositions de la présente
Convention, toute substitution, fausse déclaration ou
mancuvre ayant pour effet de faire bénéficier in-
diment une personne (physique ou morale) ou un
matériel des facilités prévues par la présente Con-
vention, expose le contrevenant, dans le pays on
Pinfraction est commise, aux sanctions prévues par
les lois et réglements de ce pays et, le cas échéant, au
pajement des droits et taxes & I'importation exigibles.

CHAPITRE V
Clauses finales
ARTICLE 17

1. Tout Etat membre du Conseil et tout Etat mem-
bre de I'Organisation des Nations Unies ou de ses
institutions spécialisées peut devenir Partie Contrac-
tante &4 la présente Convention:

a) En la. signant, sans réserve de ratification;

b) En déposant un instrument de ratification
aprés I’avoir signée sous réserve de ratifica-
tion; ou '

¢) En y adhérant.

2. La présente Convention est ouverte jusqu’au
30 juin 1971 au siege du Conseil, 2 Bruxelles, a la
signature des Etats visés au paragraphe 1 du présent
article. Aprés cette date, elle sera ouverte a leur
adhésion.

3. Tout Etat non membre des organisations visées
au paragraphe 1 du présent article, anquel une invi-
tation est adressée a cet effet par le Secrétaire
Général du Conseil, sur la demande les Parties Con-
tractantes, peut devenir Partie Contractante 2 la
présente Convention en y adhérant aprés son entrée
en vigueur.

4. Les instruments de ratification ou d’adhésion
sont déposés auprés du Secrétaire Général du Conseil.

ARTICLE 18

1. La présente Convention entre en vigueur trois
mois aprés que cing des Etats mentionnés au paragra-
phe 1 de P’article 17 de la présente Convention I'ont
signée sans réserve de ratification ou ont déposé leur
instrument de ratification ou d’adhésion.

2. A Tégard de tout Etat qui signe la présente
Convention sans réserve de ratification, qui la ratifie
ou y adhére, aprés que cing Etats ont soit signé la
Convention sans réserve de ratification, soit déposé
leur instrument de ratification ou d’adhésion, la pré-
sente Convention entre en vigueur trois mois aprés
que ledit Etat a signé sans réserve de ratification ou
déposé son instrument de ratification ou d’adhésion.

ARTICLE 19

1. Tout Etat peut, soit au moment de la signature
sans réserve de ratification, de la ratification ou de
I'adhésion, soit ultérieurement, notifier au Secrétaire
Général du Conseil que la présente Convention s’étend
a l'ensemble ou a certains des territoires dont les
relations internationales sont placées sous sa respon-
sabilité ou dont il assume la responsabilité interna-
tionale. Cette notification prend effet trois mois aprés
la date a laquelle le Secrétaire Général la regoit.
Toutefois, la Convention ne peut devenir applicable
aux territoires désignés dans la notification avant
qu’elle ne soit entrée en vigueur a I’égard de I'Etat
intéressé.

2. Tout Etat ayant, en application du paragraphe 1
du présent article, notifié que la présente Convention
s’étend & un territoire dont les relations internatio-
nales sont placées sous sa responsabilité ou dont il
assume la responsabilité internationale, peut notifier
au Secrétaire Général du Conseil, conformément aux
dispositions de I'article 21 de la présente Convention,
que ce territoire cessera d’appliquer la Convention.

ARTICLE 20

Aucune réserve a la présente Convention n’est
admise.

ARTICLE 21

1. La présente Convention est conclue pour une
durée illimitée. Toutefois, toute Partie Contractante
peut la dénoncer & tout moment aprés la date de
son entrée en vigueur, telle qu'elle est fixée a I'arti-
cle 18 de la présente Convention.
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2. La dénonciation est notifiée par un instrument
écrit déposé auprés du Secrétaire Général du Conseil.

3. La dénonciation prend effet six mois apres la
réception de I’instrument de dénonciation par le Se-
crétaire Général du Conseil.

ARTICLE 22

1. Les Parties Contractantes se réunissent lorsqu’il
est nécessaire pour examiner les conditions dans les-
quelles la présente Convention est appliquée afin,
notamment, de rechercher les mesures propres a en
assurer linterprétation et I’application uniformes.

2. Ces réunions sont convoquées par le Secrétaire
Général du Conseil, sur la demande d’une Partie
Contractante, et, sauf décision contraire des Parties
Contractantes, elles se tiennent au siége du Conseil.

3. Les Parties Contractantes établissent le régle-
ment intérieur de leurs réunions.

4. Les décisions des Parties Contractantes sont
prises & la majorité des deux tiers de celles qui sont
présentes et qui prennent part au vote. Ne sont con-
sidérées comme prenant part au vote que les Parties
Contractantes ayant émis un vote positif ou négatif.

5. Les Parties Contractantes ne peuvent valable-
ment se prononcer sur une question que si plus de
la moitié d’entre elles sont présentes.

ARTICLE 23

1. Tout différend entre Parties Contractantes en
ce qui concerne l'interprétation ou I'application de la
présente Convention est, autant que possible, réglé
par voie de négociations directes entre lesdites Parties.

2. Tout différend qui n’est pas réglé par voie de
négociations directes est porté, par les Parties en
cause, devant les Parties Contractantes réunies dans
les conditions prévues a larticle 22 de la présente
Convention, qui examinent le différend et font des
recommandations en vue de son réglement.

3. Les Parties au différend peuvent convenir
d’avance d’accepter les recommandations des Parties
Contractantes.

ARTICLE 24

1. Des amendements & la présente Convention peu-
vent étre proposés soit par une Partie Contractante,
soit par les Parties Contractantes réunies dans les
conditions prévues a l’article 22 de la présente Con-
vention.

2. Le texte de tout amendement ainsi proposé est
communiqué par le Secrétaire Général du Conseil a
toutes les Parties Contractantes, a tous les autres
Etats signataires, au Secrétaire Général de 1’Organi-
sation des Nations Unies et au Directeur Général
de 1’Organisation des Nations Unies pour I’'Education,
la Science et la Culture (UNESCO).

3. Dans un délai de six mois & compter de la date
de la communication de I’amendement proposé, toute
Partie Contractante peut faire connaitre au Secrétaire
Général du Conseil:

a) Soit quelle a une objection a 'amendement
proposé;

b) Soit que, bien qu’elle ait I'intention d’accepter
I’amendement proposé, les conditions néces-
saires & cette acceptation ne se trouvent
pas encore remplies dans son pays.

4. Aussi longtemps qu’une Partie Contractante qui
a adressé la communication prévue ci-dessus au para-
graphe 3, b), n’a pas notifié son acceptation au
Secrétaire Général du Conseil, elle peut, pendant un
délai de neuf mois & partir de Pexpiration du délai
de six mois prévu au paragraphe 3 du présent article,
présenter une objection a I’amendement proposé.

5. Si une objection a I’amendement proposé est
formulée dans les conditions prévues aux paragra-
phes 3 et 4 du présent article, I'amendement est
considéré comme n’ayant pas été accepté et reste
sans effet.

6. Si aucune objection 2 'amendement proposé n’a
été formulée dans les conditions prévues aux para-
graphes 3 et 4 du. présent article, I’amendement est
réputé accepté a la date suivante:

a) Lorsque aucune Partie Contractante n’a
adressé de communication en application
du paragraphe 3, b), du présent article, a
Pexpiration du délai de six mois visé a ce
paragraphe 3;

b) Lorsqu’une ou plusieurs Parties Contractantes
ont adressé une communication en appli-
cation du paragraphe 3, b), du présent
argicle, & la plus rapprochée des deux dates
suivantes:

i) Date a laquelle toutes les Parties Con-
tractantes ayant adressé une telle
communication ont notifié au Se-
crétaire Général du Conseil leur
acceptation de ’amendement pro-
posé, cette date étant toutefois re-
portée a l'expiration du délai de
six mois visé au paragraphe 3 du
pré;ent article si toutes les accep-
tations ont €té notifiées antérieure-
ment & cette expiration;

if) Date d’expiration du délai de neuf
mois visé au paragraphe 4 du pré-
sent article.

7. Tout amendement réputé accepté entre en vi-
gueur six mois apres la date a laquelle il a été reputé
accepté.

8. Le Secrétaire Général du Conseil notifie le plus
tot possible a toutes les Parties Contractantes et
autres Etats signataires toute objection a l’amende-
ment proposé formulée conformément au paragra-
phe 3, a), du présent article ainsi que toute commu-
nication adressée conformément au paragraphe 3, b).
Il fait savoir ultérieurement a toutes les Parties
Contractantes et autres Etats signataires si la ou les
Parties Contractantes qui ont adressé une telle com-
munication élévent une objection contre P’amende-
ment proposé ou l’acceptent.

9. Tout Etat qui ratifie 1a présente Convention ou
y adhére est réputé avoir accepté les amendements
entrés en vigueur a la date du dép6t de son instru-
ment de ratification ou d’adhésion.

ARTICLE 25

L’Annexe 3 la présente Convention est considérée
comme faisant partie intégrante de celle-ci.
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ARTICLE 26

N

Le Secrétaire Général du Conseil notifie a toutes
les Parties Contractantes ainsi qu’aux autres Etats
signataires, au Secrétaire Général des Nations Unies
et au Directeur Général de I’Organisation des Nations
Unies pour I’Education, la Science et la Culture
(UNESCO):

a) Les signatures, ratifications et.adhésions visées
3 Tarticle 17 de la présente Convention;

b) La date a laquelle la présente Convention
entre en vigueur conformément a l'arti-
cle 18;

¢) Les notifications recues conformément a l'ar-
ticle 19;

d) Les dénonciations recues conformément a l’ar-
ticle 21;

e) Les amendements réputés acceptés conformeé-
ment 4 ’article 24 ainsi que la date de leur
entrée en vigueur.

ARTICLE 27

Conformément a I’Article 102 de la Charte des
Nations Unies, la présente Convention sera enregis-
trée au Secrétariat des Nations Unies a la requéte
du Secrétaire Général du Conseil.

En foi de quoi les soussignés a ce diment autorisés
ont signé la présente Convention.

Fait 4 Bruxelles, le 8 juin mil neuf cent soixante-
-dix, en langues francaise et anglaise, les deux textes
faisant également fol, en un seul exemplaire qui sera
déposé auprés du Secrétaire Général du Conseil qui
en transmettra des copies certifiées conformes a tous
les Etats visés au paragraphe 1 de I’article 17 de la
présente Convention.

PRESIDENCIA DA REPUBLICA

Decreto do Presidente da Repiblica n.° 230/99

de 9 de Dezembro

O Presidente da Republica decreta, nos termos do
artigo 292.°, n.? 1, da Constituigdo e dos artigos 3.°,
n. 2 e 3, 69.° ¢ 70.° do Estatuto Orgénico de Macau,
o seguinte:

E estendida ao térritério de Macau a Convengdo
Aduaneira Relativa ao Material de Bem-Estar Desti-
nado ao Pessoal Maritimo, de 1 de Dezembro de 1964,
aprovada pelo Decreto-Lei n.° 47 098, de 15 de Julho
de 1966, cujo texto foi publicado no Didrio do Governo,
1.2 série, de 15 de Julho de 1966.

Foram ouvidos os 6rgaos de governo proprios do ter-
ritério de Macau.

Assinado em 29 de Novembro de 1999.

ANNEXE
Liste non limitative du matériel pédagogique

a) Appareils d’enregistrement ou de reproduction du son
ou des images, tels que:

Projecteurs de diapositives ou de films fixes;
Projecteurs de cinéma; -
Rétro-projecteurs et épiscopes;
Magnétophones, magnétoscopes et kinescopes;
Circuits fermés de télévision.

b) Suports de son et d’images, tels que:

Diapositives, films fixes et microfilms;

Films cinématographiques;

Enregistrements sonores (bandes magnétiques, disques);
Videotapes.

¢). Matériel spécialisé, tel que:

Matériel bibliographique et.audio-visuel pour bibliotheques;

Bibliothéques roulantes;

Laboratoire de langues;

Matériel d’interprétation simultanée;

Machines d’enseignement programmé mécaniques ou élec-
troniques;

Objets spécialement congus pour I'enseignement ou la
formation professionnelle des personnes handicapées.

d) Autre maiérie!, tel que:

Tableaux muraux, maquettes, graphiques, cartes, plans,
photographies et dessins;

Instruments, appareils et modéles congus pour la démons-
tration;

Collections d’objets accompagnés d’information pédagogi-
que visueile ou sonore, préparées pour l’enseignement
d’un sujet (study kits);

Instruments, appareils, outillage et machines-outils pour
apprentissage de techniques ou de métiers.

(A versdo em lingua chinesa do presente texto serd publicada logo
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